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Trata.sedeana]isetécnica-jurídica^do.ContratooriundodaAtade
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A adesão pela secretaria Municipal de _Juventude, 
Esporte e Lazer da

prefeitura d.e Santarém tem como fúalidade a locaçáo de veículos' totalizando

R$ 13.377"60 (treze Írrtl trezentos e setenta e sete reais, sessenta centavos)

ComPulsando os autos verificamos:

- Ata de Registro de Preços com o objeto pretendido;

- Pft-ftorizàção pu't'- Adesáo d'a Ata de Registro de PreÇos;

- Email da Geienciadora concordando com a adesáo;

- MaPa de APuraçáo de Preços;
- Termo de Autuaçáo;
- Nota Técnica;
- Estudo Têcnico Preliminar;
- Jr-rstificativa. para Adesáo da Ata ,de l?egístta ,J<:: P'rcç,:;

- Demonstrativo de Saldo Orçamentário;
- Termo de Referência;
- Portaria designando os fiscais do contrato;
- Aceite do Fornecedor Beneficiário;
-EditaldoPregáoEletrônicoSRPnooogl2o2s_SEMTRAS;
- Ata de Registlo de Preços n" OO5/ 2023 - SEMTRAS;
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- certidoes de Regularidade Fiscal e Trabalhista
Beneficiário;

- Minuta do Contrato Administrativo;

do Fornecedor

Náo consta nos autos a Documentaçáo do Fornecedor, qual seja,
habilitação jurídica, qualificaçáo econômico-financeira e qualificaçáo técniõa,
devendo, portanto, serem juntadas ao processo.

Estes sáo os fatos.

Passemos a analise jurídica que o caso requer.

Inicialmente, cumpre destacar que a presente manifestaçáo expressa
posiçáo meramente opinativa sobre a contrataÇáo em te1a, náo representando
prática de ato de gestáo, mas sim uma aferiçáo técnico-.jurídica que se
restringe a análise dos aspectos da legalidade nos termos da Lei n" 8666/93,
aferiçáo Çue, inclusive, náo abrange o conteudo de escolhas gerenciais
específicas ou mesmo elementos que fundamentaram a decisáo contratual do
administrador, em seu ârnbito discricionario.

Nota-se que em momento algum, se está fazend.o qualquer .juizo d,e
valor quanto às razões elencadas pelo servidor que praticou o ato para
.justificar os aditivos, até porque tal questáo está afeta ao mérito
administrativo, sobre o qual somente este tem ingerência.

A analise aduzida neste parecer, cinge-se à obediência dos requisitos
legais para a prática do ato em questáo, isto é, se o mesmo detém as
formalidades prescritas ou náo defesas em 1ei, para que a contrataçáo tenha
validade e eficácia.

Passamos a analise:

A adesáo à Ata de Registro de preços 
- ARp está assentada no

Capítulo IX do Decreto n" 7 .892 /2013. Ali estáo disciplinadas as hipóteses emque órgáos ou entidades da Administração pública, que 1.ráo tenhamparticipado dos procedimentos iniciais da licitação, possam aderir à ataexistente. Este tipo de participaçáo convencionou-se õh.amar d.e carona. A
dccumentaçáo supra referendada, trata-se da proposta na Íuncionalidade e
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prática do "carona", que permite que órgáos e entidades da Administraçáo que
náo participaram da licitaçáo principal, após consultar o órgão gerenciador e
o fornecedor registrado, demonstrando a vantagem da adÀáo, celebre
contratos valendo-se da ata de registro de preços do outro ente.

A norma citada acima destaca que aqueles que querem aderir à ata
na modalidade carona precisam da anuência do órgáo gerenciador, conforme
disposto no art. 22, § 1", que assim dispõe:

Art. 22. Desde que deuidamente justificada a
uantagem, a ata de registro de preços, durante sua
uigência, poderá. ser utiliz,ada por qualquer ôrgã"o ou
erúidade da. sdministraçã.o ltublica .,fe.çíerql o,tte n.Õ.o

tenhu participado do certarne licitatofio, ntediante
anuência do orgã"o gerenciador.

J " Os orgãos e entidades que ndo participaram do
registro de preços, quando desejaremfazer uso da ata
de registro de preços, deuerdo consultar o órgão
gerenciador da ata para manifestaçd,o sobre a
possibilidade de adesdo.

Ademais, verificou-se .iunto ao fornecedor a capacidade pa-ra a
prestaçáo do serviÇo pretendido, conforme consta em anexo a resposta
positiva por parte do fornecedor.

Frisa-se que a adesão pretendida proporciona vantagem e
economicidade a SEMG, conforme se comprova com a.juntada de pesquisas
de preços atuatrizadas e justiÍicatirra.

Por Íim, da ana-lise da Minuta do contrato, veriÍicou-se que está
devidamente preenchido com os dados do Município de Santarém - Secretaria
Municipal de Governo SEMG, representada pelo Secretár'io Sr. EMIR
MACHADO DE AGUIAR e da empresa contratada VANCIRA M. DE MACEDO,
contendo todas as clausulas essenciais de acordo com a legislaçáo pertinente
e revestido das formalidades legais.

Assim, diante das razões supra, esta Consultora Jurídica entende pela

citada, cumpridas as demais formalidades legais relativas à pubticaçáo
atos, conforme disciplina a.Lei de I-icitações.

dos
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E o Parecer,

Santarém /PA, 12 de maio de 2023.

^

Luzimara Çosta Moura
Consultora "Iuríclica do Município
Decreto n" O39 I 2022-GAP/PMS

OAB/PA 9015


